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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 02/2018
Revoga o inciso VI do art. 146, o art. 158, seu parágrafo único e o Anexo I, todos da Lei Municipal nº 2.693/97, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei:

Art. 1º Fica extinta a concessão da gratificação de representação prevista no art. 146, inciso VI, ficando então esse dispositivo e, em consequência, o artigo 158, parágrafo único e Anexo I (acrescentados pela Lei Complementar 119/2017), ambos da Lei Municipal nº 2.693/97 revogados, preservando-se eventuais direitos adquiridos em decorrência da Lei Complementar nº 58/2008.
Art. 2º - Os demais artigos e parágrafos da Lei Municipal 2.693/97 permanecem inalterados.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, preservados os direitos adquiridos, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 11 de julho de 2018.
Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja 11 de julho de 2018
OEP/347/2018
Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, dirigimo-nos a este Egrégio Poder Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação, do projeto de Lei Complementar em apreço, em regime de urgência.

O Projeto de Lei em testilha visa precipuamente salvaguardar os interesses e direitos dos servidores deste município, especificamente para sanar eventual inconstitucionalidade que está sendo questionada através da Ação Direta de Inconstitucionalidade que tramita através do processo nº 2006524-52.2018.8.26.0000 perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na qual o Ministério Público do Estado de São Paulo ainda questiona a inconstitucionalidade do art. 146-A, art. 158 e Anexo I da Lei nº 2.693/97, na redação dada pela Lei Complementar nº 119/2017.
Importante mencionar, ainda que, medidas como a presente visam modernizar e adequar a legislação de regência ao modelo administrativo de governo.
Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente,

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal
A Sua Excelência o Senhor
José Baptista de Carvalho Neto
Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro
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